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Governo Aberto

Relatório da Pesquisa

Dados abertos em clima, floresta 
e agricultura: uma análise da 
abertura de bases de dados federais

A abertura, a reutilização e a visualização de gran-
des quantidades de dados podem contribuir signi-
ficativamente para a compreensão e a solução dos 
complexos desafios socioambientais relacionados a 
temas florestais, agrícolas e climáticos. 

A disponibilização de dados em formato aberto para 
os diferentes setores da sociedade tem o potencial 
de aprimorar a governança ambiental, a criação e a 
melhoria de políticas públicas e privadas que com-
batam práticas ilegais, que fomentem a produção 
florestal e agrícola sustentáveis e que promovam a 
mitigação de emissões de gases do efeito estufa e a 
adaptação às mudanças climáticas.

Nos últimos anos, o Brasil avançou na criação de 
políticas, leis, normas e práticas voltadas à abertura 
de dados. Por outro lado, diferentes bases de dados 
seguem fechadas ou disponibilizadas com restri-
ções e limitações. 

A pesquisa analisou, por meio de 10 critérios, o grau 
de abertura de 15 bases de dados federais, relacio-
nadas a temas e a políticas florestais, agrícolas e 
climáticas. 

O resultado demostra que existem avanços impor-
tantes na abertura das bases, mas a pontuação mé-
dia de 63% indica que ainda são necessários diver-
sos aprimoramentos. 

De forma geral, os dados sobre orçamento e gastos 
públicos, desmatamento, áreas protegidas e flores-
tas públicas possuem um bom grau de abertura. Já 
os dados relacionados à agropecuária, emissões 
de gases do efeito estufa, legislação, licenciamen-
to, regularização ambiental, trabalho análogo ao de 
escravo e transporte de madeira vão de média a ne-
nhuma abertura.

Apenas duas bases foram avaliadas de forma posi-
tiva em todos os critérios da pesquisa, atingindo a 
pontuação máxima, de 100%: orçamento público e 
DETER A e B (desmatamento). Por outro lado, uma 
base de dados ficou com 0%, pois está indisponível 
para o acesso: Guia de Trânsito Animal (GTA).

Os problemas mais comuns encontrados foram: au-
sência de licença aberta (71%), dados incompletos 
(64%), download único da base indisponível (57%) e 
indisponibilidade de dados em formato não proprie-
tário (50%).
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A abertura, a reutilização e a visualização de grandes 
quantidades de dados podem contribuir significativa-
mente para a compreensão e a solução dos complexos 
desafios socioambientais relacionados a temas flores-
tais, agrícolas e climáticos. 

Vários setores, como universidades, organizações do ter-
ceiro setor e órgãos públicos e privados podem reutilizar 
os dados abertos para gerar aplicativos, visualizações, 
análises e pesquisas até então não pensadas pelo órgão 
responsável pela base ou mesmo para o qual ele não 
tem os recursos e conhecimentos necessários.  

A organização de dados pode virar informação, que  
analisada se transforma  em conhecimento e inteligência 
para o planejamento e a tomada de decisão. Assim, a 
disponibilização de dados em formato aberto tem o po-
tencial de aprimorar a governança ambiental, a criação e 
a melhoria de políticas públicas e privadas que comba-
tam práticas ilegais, que fomentem a produção florestal 
e agrícola sustentáveis, e também que promovam a miti-
gação de emissões de gases do efeito estufa e a adap-
tação às mudanças climáticas.

Como exemplo desse potencial, podemos citar a aber-
tura do Documento de Origem Florestal 1 (DOF), registro 
eletrônico do transporte e comercialização de produtos e 
subprodutos florestais de origem nativa, desde a área de 
exploração na floresta, passando pelo processamento, 
até as empresas consumidoras. Com a abertura integral 
do DOF será possível aprimorar a fiscalização da produ-

Introdução
ção e do transporte de madeira amazônica e as políticas 
públicas e privadas que promovam a sustentabilidade 
do setor, além da identificação de irregularidades. Uma 
vez que é comum a existência de registros falsos, utili-
zados para “oficializar” o comércio e o transporte de de 
produtos com origem ilegal, muitas vezes de áreas de 
desmatamento.

Outro exemplo é o do Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
registro criado pelo chamado novo Código Florestal 
(Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012), que possui a 
geolocalização das propriedades rurais 2, as áreas das 
mesmas com cobertura florestal e aquelas que por lei, 
deveriam ter florestas. Sua abertura ainda que parcial, 
já permitiu alguns estudos preliminares que apontam o 
potencial para o Cadastro subsidiar o planejamento do 
uso da terra e da conservação nativa em escala regional, 
além de estimar o passivo ambiental no pais 3. 

A abertura integral dessa base, com a divulgação dos 
CPFs ou CNPJs dos proprietários, permitirá ainda mais 
avanços, como o aprimoramento de políticas de com-
pras sustentáveis, já que os compradores de produtos 
agrícolas poderão conhecer a situação ambiental de 
seus fornecedores e a maior responsabilização dos pro-
dutores rurais que estão em desacordo com a lei e de 
todos os agentes das cadeias de seus produtos.

Se analisadas individualmente essas bases já possuem 
grande potencial, o cruzamento de bases de dados      
aumenta ainda mais o seu potencial de uso. A possibi-

1 Entre 2007 e 2012, foram emitidos, em média, 700 mil DOFs por ano. Acesso em http://www.ibama.gov.br/phocadownload/dof/relatorios/consolidados/relatorio-dof-2007-2012-finalPDF
2 Em pesquisa realizada dia 7 de novembro de 2017 existiam 3,77 milhões de imóveis cadastrados, que correspondiam a 434 milhões de hectares.
3 GUIDOTTI, V. et al. NÚMEROS DETALHADOS DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL E SUAS IMPLICAÇÕES PARA OS PRAs. Piracicaba: Imaflora, 2017. v. 5. 
Disponível em: http://www.imaflora.org/downloads/biblioteca/5925cada05b49_SUSTemDEB_low_web_links.pdf

Tais gargalos limitam o potencial de uso das bases 
avaliadas. A disponibilidade incompleta dos da-
dos do Documento de Origem Florestal – DOF, por 
exemplo, dificulta o seu uso para o monitoramento 
e controle social do fluxo de madeira amazônica e 
para a criação de instrumentos robustos de transpa-
rência. No caso do Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
a não disponibilização dos dados dos proprietários 
impede o seu uso para a valorização dos produtos 
provenientes de propriedades que cumpram o códi-
go florestal e uma maior responsabilização dos pro-

dutores rurais que estão em desacordo com a lei e 
dos agentes das cadeias de seus produtos.

Ao evidenciar o grau de abertura das bases de da-
dos analisadas, a presente pesquisa com recorte 
temático inédito no Brasil, busca subsidiar o debate 
público e contribuir para ações que avancem em di-
reção a maior e a melhor abertura e disponibilização 
das mesmas e, consequentemente, para o pleno 
aproveitamento do seu potencial. 
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lidade de análise conjunta do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), da Guia de Trânsito Animal (GTA) e dos dados do 
Crédito Rural, permitiria compreendermos, por exemplo, 
se a cadeia de determinado produto animal é provenien-
te de propriedades que cumprem o Código Florestal, se 
os créditos rurais são aplicados em propriedades que 
conservam ou que desmatam, e assim por diante. 

Tratam-se de exemplos, mas as possibilidades são inú-
meras, pois a  exploração do potencial da abertura de 
dados ainda é incipiente no Brasil. A maior disponibiliza-
ção de bases de dados, a compreensão de seu potencial 
pelos diversos atores, a integração entre organizações 

do campo socioambiental com aquelas do campo de 
governo aberto e um maior diálogo entre os órgãos ges-
tores das bases de dados e os usuários das mesmas, 
permitirá avanços significativos na sua utilização e no al-
cance de seus benefícios.

Assim, ao evidenciar o grau de abertura de diferentes ba-
ses de dados de interesse público nos temas florestais, 
agrícolas e climáticos, a presente pesquisa busca subsi-
diar o debate sobre o tema e contribuir para ações que 
avancem em direção para a maior e melhor abertura e 
disponibilização das mesmas.

Dados abertos

De acordo com a Open Definition 4: “dado aberto é um 
dado que pode ser livremente acessado, utilizado, mo-
dificado e redistribuído por qualquer um e para qual-
quer objetivo, sujeito, no máximo, a requisitos sobre a 
citação de sua origem e a manutenção de sua aber-
tura”.

Para serem considerados abertos, os dados devem es-
tar disponíveis e serem completos, atuais, acessíveis, 
com licenças que permitam o seu uso e em formatos 
não proprietários e compreensíveis por máquinas. 

O Manual de Dados Abertos da W3C 5 listou um con-
junto de benefícios que podem ser promovidos com a 
abertura de dados:

• Transparência e controle democrático;

• Participação popular;

O que são dados abertos?

• Novos e melhores produtos e serviços privados;

• Inovação;

• Melhora na eficiência e na efetividade de políticas pú-
blicas e de serviços governamentais;

• Medição do impacto de políticas públicas;

• Geração de conhecimento.

Desta forma, a abertura de dados, cumpre um papel de 
aprofundamento democrático, ao aprimorar a transpa-
rência, o acesso à informação, a participação e o contro-
le social, além de contribuir para a elaboração, a imple-
mentação e a avaliação de políticas públicas e fomentar 
a inovação, a geração de conhecimento e o ambiente de 
negócios.

4 http:// opendefinition.org/link 
5 http://www.w3c.br/pub/Materiais/PublicacoesW3C/Manual_Dados_Abertos_WEBPDF
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Nos últimos anos, o Brasil avançou na criação de leis, 
normas, políticas e práticas voltadas à abertura de da-
dos.

Em 2011, foi aprovada a Lei de Acesso à Informação - 
LAI (Lei Federal no 12.527/2011), que determina que a 
transparência seja a regra e o sigilo a exceção, cabendo 
a negativa de informações somente em casos específi-
cos e definidos na própria norma, e que informações de 
interesse público devam ser disponibilizadas de forma 
proativa pelos órgãos públicos, independentemente de 
solicitações. A LAI determina que informações disponibi-
lizadas em sites públicos devem permitir a gravação em 
formatos abertos, compreensíveis por máquinas e não 
proprietários.

Também em 2011, foi lançada por 8 países, sendo um 
deles o Brasil, a Parceria para Governo Aberto (do inglês, 
Open Government Partnership - OGP). A OGP conta atu-
almente com cerca de 70 países que devem implementar 
ações que promovam a transparência, a participação, a 
prestação de contas (accountability), a inovação e o uso 
de tecnologias. Cada país deve elaborar e implementar 
Planos de Ação a cada dois anos, sendo que desde o 
primeiro plano de ação brasileiro (2011-2013) foram de-
finidos compromissos de promoção de dados abertos 6.   

Em 2012, o governo federal criou a Infraestrutura Nacio-
nal de Dados Abertos - INDA, com o objetivo de fomen-
tar a abertura de dados do governo federal, por meio da 
definição de procedimentos, padrões e tecnologias para 
isso. É neste contexto, que também em 2012, foi lançado 
o Portal Brasileiro de Dados Abertos 7, catálogo de bases 
de dados 8, que facilita a localização e o uso de informa-
ções e dados públicos. Tratam-se de bases de dados 
geridas por diversos órgãos públicos e, consequente-
mente, relacionadas aos mais variados temas. 

Em maio de 2016 foi editado o Decreto Federal no 8.777, 
que instituiu a Política de Dados Abertos do Poder Exe-
cutivo Federal. Dentre outros objetivos, a política busca: 
promover a publicação, em formato aberto, de dados 
contidos em bases de órgãos do executivo federal; pro-
porcionar o acesso de tais bases aos cidadãos; fomentar 
a pesquisa, o controle social, o desenvolvimento tecno-

lógico e a inovação, tanto no poder público, quanto no 
setor privado. 

Aderente à Lei de Acesso à Informação, o Decreto esta-
belece como alguns dos princípios e diretrizes da políti-
ca, a divulgação dos dados como regra geral e o sigilo 
como exceção, à garantia do acesso e do uso irrestrito 
aos dados, a disponibilização dos mesmos em formato 
aberto e a divulgação completa e atualizada dos dados.

O principal instrumento de operacionalização da políti-
ca é a obrigação de todos os órgãos da administração 
pública federal elaborarem os seus Planos de Dados 
Abertos. Tais planos devem apresentar o inventário e os 
catálogos das bases que o órgão possui, definir meca-
nismos transparentes de priorização de abertura das ba-
ses de dados - o que deve considerar o seu potencial de 
uso pela sociedade civil e pelo próprio governo -, criar 
processos de diálogo com a sociedade para a definição 
de prioridades de abertura e esclarecimento de eventuais 
dúvidas sobre os dados, além de apresentar um crono-
grama de abertura de bases de dados. 

Cabe ao Ministério do Planejamento a gestão da política 
e ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral 
da União (CGU) o monitoramento da mesma. Em julho 
de 2017, a CGU lançou um Painel de Monitoramento 9, 
que permite acompanhar quais órgãos federais já publi-
caram os seus Planos de Dados Abertos 10 e se estão 
cumprindo o cronograma de abertura das bases de da-
dos previsto nos planos. 

Além dessa legislação geral, diversas leis ambientais 
brasileiras incorporaram a transparência e o acesso à 
informação como diretriz e criaram obrigações especi-
ficas de transparência ativa e passiva, além de instituí-
rem sistemas de informação e cadastros, para a coleta, 
geração, sistematização e publicização de um conjunto 
amplo de informações.

Nota-se, a partir desta descrição, que temos um arca-
bouço legal e institucional recém definido, com o objeti-
vo de promover a disponibilização de dados em formato 
aberto para toda a sociedade. 

Dados abertos no Brasil

6 Para conhecer os Planos de Ação do Brasil e obter mais informações sobre a OGP, acesse http://www.governoaberto.cgu.gov.br/
7 Acesso em www.dados.gov.br
8 Em pesquisa realizada no Portal Brasileiro de Dados Abertos no dia 29 de outubro de 2017 estavam cadastrados 3.351 conjuntos de dados.
9 Acesso em http://paineis.cgu.gov.br/dadosabertos
10 O Painel de Monitoramento indicava que até setembro de 2017, 64 órgãos federais haviam elaborado e publicado os seus Plano de Dados Abertos e 165 ainda não o 
tinham feito. Vale frisar, que de acordo com o Decreto Federal no 8.777, todos os órgãos federais deveriam ter elaborado os seus planos até julho de 2016.
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Algumas iniciativas internacionais realizam análises com-
parativas entre países com o objetivo de aferir o grau de 
abertura de suas bases de dados, bem como as políticas 
públicas associadas ao tema. Ganham destaque o Glo-
bal Open Data Index 11, realizado pela rede Open Know-
ledge, e o Open Data Barometer 12 pela World Wide Web 
Foundation.

O Global Open Data Index analisa o grau de abertura de  
bases de dados relacionadas a quinze temas (orçamen-
to público, resultados eleitorais, registros de empresas, 
etc), por meio de nove critérios. Na última avaliação, de 
2016, o Brasil atingiu uma pontuação de 68%, ficando 
em 8º lugar de 94 países avaliados, à frente de países 
como Estados Unidos, Japão e Argentina, mas abaixo de 
outros como Taiwan, Austrália e Inglaterra.

O Open DataBarometer também analisa base de dados 
relacionadas a 15 temas (gastos públicos, censo, dados 
de saúde, dados de educação, etc), utilizando, para isso, 
dez critérios. Além do grau de abertura, o método avalia 
as políticas sobre dados abertos e o impacto desta aber-
tura na política, na sociedade e na economia. O Brasil 
atingiu uma pontuação de 59% na última avaliação, tam-
bém realizada em 2016, alcançando o 22º lugar, dentre 
114 países avaliados. 

Os dois rankings mostram, por um lado, que o Brasil pos-
sui um bom desempenho no tema quando comparado a 
outros países, mas, por outro, que avanços são necessá-
rios, dadas as pontuações, 68% e 59%, que indicam um 
grande espaço para aprimoramentos.

O Brasil no mundo

11 Acesso em https://index.okfn.org/ 
12 Acesso em http://opendatabarometer.org 

Global Open Data Index Open Data Barometer
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Método da Pesquisa

Esta pesquisa analisou o grau de abertura de 15 bases 
de dados federais, relacionadas a temas e a políticas flo-
restais, agrícolas e climáticas. Tratam-se de bases de da-
dos fundamentais para a compreensão da dinâmica de 
uso do solo e dos recursos naturais, de fatores relaciona-
dos ao desmatamento, às emissões de gases do efeito 
estufa e a garantia de direitos humanos no campo. Tam-
bém envolve informações sobre a qualidade ambiental, 
o desempenho da gestão ambiental, as normas que a 
regulam e o orçamento e os gastos públicos para a área.

A principal referência para a seleção das bases foi o do-
cumento elaborado pela sociedade civil 13, no contexto 
da implementação do compromisso “Dados Abertos e 
Transparência Ativa em Meio Ambiente” 14, que compõem 
o 3º Plano de Ação do Brasil para Governo Aberto 15. Por 
meio deste documento, assinado por oito organizações, 
foi demandada a abertura de diversas bases de dados fe-
derais. Além disso, foram incluídas nesta pesquisa bases 
de dados que pela experiência do Imaflora em atividades 

Bases selecionadas

13 http://imaflora.blogspot.com.br/2017/04/ongs-encaminham-documento-ao-mma.html 
14 O compromisso tem o objetivo de criar um espaço de diálogo entre órgãos ambientais federais e organizações da sociedade civil para aumentar a quantidade e a qualidade de 
informações e dados ambientais disponibilizados.
15 Para conhecer os Planos de Ação do Brasil e obter mais informações sobre a OGP, acesse http://www.governoaberto.cgu.gov.br/
16 O anexo I apresenta a descrição de cada base de dados avaliada, os resultados da análise de cada uma delas e as principais recomendações para aprimorar a abertura das mesmas.
 

de campo, em coalizões da sociedade civil e no debate 
sobre políticas públicas, mostraram-se relevantes.

As bases selecionadas são geridas por onze diferentes 
órgãos federais, vinculados a sete ministérios. Dessa for-
ma, foi possível uma análise abrangente sobre a atuação 
do governo federal em relação à abertura de dados em 
temas climáticos, florestais e agrícolas. Por outro lado, 
não se trata de uma análise exaustiva, já que existem ou-
tras bases de dados federais relevantes que não estão 
no escopo dessa pesquisa. Além disso, vale frisar que 
dados importantes nos temas aqui abordados são gera-
dos pelos governos estaduais. Tanto a análise de outras 
bases federais, quanto de bases estaduais, podem ser 
objeto de pesquisas futuras.

O quadro a seguir apresenta a lista de bases de dados 16 
que foram analisadas e os órgãos públicos responsáveis 
pelas mesmas.
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BASE DE DADOS ÓRGÃO RESPONSÁVEL

Cadastro Ambiental Rural (CAR) Serviço Florestal Brasileiro

Documento de 
Origem Florestal (DOF) 

Ibama

Guia de Trânsito Animal (GTA) Ministério da Agricultura

Cadastro Nacional de Florestas 
Públicas

Serviço Florestal Brasileiro

Sistema de Registro Nacional 
de Emissões (SIRENE)

Ministério da Ciência e Tecnologia

Matriz de Dados do Crédito Rural Banco Central

“Lista suja” do trabalho escravo Ministério do Trabalho

Deter A e B Inpe

Legislação e Normas Ambientais Ibama

Sistema de Licenciamento
Ambiental (SISLIC)

Ibama

Gestão das Unidades de 
Conservação (Painel Dinâmico de 
Informações Gerenciais do ICMBio)

ICMBio

Cadastro Nacional de Unidades 
de Conservação (CNUC)

Ministério do Meio Ambiente

Embargos por desmatamento Ibama

Sistema Integrado de Orçamento
e Planejamento (SIOP) - Orçamento 
dos órgãos ambientais

Ministério do Planejamento

Portal da Transparência - Gastos 
dos órgãos ambientais

Ministério da Transparência (CGU)
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Os critérios utilizados para a análise do grau de abertura 
das bases de dados foram definidos a partir dos utiliza-
dos pelo Global Open Data Index e pelo OpenData Baro-
mater, que foram previamente apresentados. Além disso, 
foram analisadas normas e documentos sobre a temáti-
ca, em especial, a Lei de Acesso à Informação, a Política 
de Dados Abertos do Poder Executivo federal, a Instru-
ção Normativa 17 que institui a Infraestrutura Nacional de 
Dados Abertos (INDA), o manual de dados abertos do 
W3C 18  e o padrão do W3C Boas Práticas de Dados na 
Web 19.

A partir destes documentos e normas, foram definidos 10 
critérios para a análise das bases de dados.

Os seguintes procedimentos foram adotados para a aná-
lise das bases de dados: dois pesquisadores realizaram 
as análises separadamente. Para cada critério avaliado 
foi respondido “sim”, se o mesmo foi plenamente atendi-
do, “parcial” se foi parcialmente atendido e “não” se não 
foi atendido. As análises de cada pesquisador foram cru-
zadas, identificando-se pontos de convergência e de di-
vergência. Os pontos de divergência foram reanalisados 
pelos pesquisadores, com o envolvimento de um terceiro 
pesquisador, quando isso se mostrou necessário. 

O critério “compreensível por máquina” corresponde a 
20% da nota, dada a sua importância para o uso das 
bases dados. Os critérios “disponibilização dos dados” 
e “metadados” correspondem a 5% cada. Os demais cri-
térios correspondem a 10% da nota cada. Dessa forma, 
cada base pode chegar a 100% de cumprimento dos re-
quisitos. 

Critérios de avaliação

Para cada critério analisado como “sim” (atende ao prin-
cípio), foi computada a respectiva porcentagem para a 
composição da pontuação final da base avaliada. Nos 
casos em que o critério foi avaliado como “parcial” (aten-
de parcialmente), foi conferida metade da porcentagem 
correspondente. A pontuação geral do conjunto das ba-
ses analisadas foi calculada a partir de uma média arit-
mética das avaliações individuais.

Os resultados quantitativos devem ser analisados com 
atenção. Uma pontuação alta indica que diferentes cri-
térios são atendidos pela base, mas pode significar que 
características importantes para o seu uso não estão 
presentes. Uma base com 80%, por exemplo, pode es-
tar disponível de forma incompleta ou estar em formato 
.pdf (não compreensível por máquina), o que, em ambos 
os casos, irá limitar o seu uso. Apenas uma pontuação 
de 100% indica que a base está realmente aberta. Com 
isso, é importante que a pontuação seja analisada em 
conjunto com a descrição dos gargalos encontrados nas 
bases.

É importante frisar que a pesquisa não avaliou a gover-
nança, a qualidade ou a veracidade das bases de dados 
analisadas. A pontuação de determinada base está rela-
cionada exclusivamente ao grau de abertura da mesma, 
não tendo relação, por exemplo, com a qualidade dos 
dados ou a sua veracidade, dois aspectos fundamentais, 
mas que não foram objetos desta pesquisa.

O quadro a seguir apresenta os 10 critérios utilizados 
pela pesquisa, junto às perguntas que cada um busca 
responder:

17 Instrução Normativa nº 4/2012 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
18 Acesso em http://www.w3c.br/pub/Materiais/PublicacoesW3C/Manual_Dados_Abertos_WEBPDF 
19 Acesso em https://www.w3.org/TR/dwbp/ 
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CRITÉRIO PERGUNTA

Disponibilização dos dados Os dados estão disponíveis online?

Metadados Há descrição sobre os dados disponibilizados?

Atuais Os dados estão atualizados?

Completos
Todos os dados públicos estão disponíveis e de 
forma desagregada?

Compreensíveis por máquinas
Os dados são razoavelmente estruturados de
modo a possibilitar processamento 
automatizado? 

Formatos não proprietários
Os dados são criados e disponibilizados
para softwares livres e gratuitos?

Download único
Pode ser realizado o download dos
dados de uma única vez?

Gratuidade Os dados estão disponíveis gratuitamente? 

Licença aberta
Há uma licença que permita a reutilização dos 
dados? Os dados estão livres de qualquer tipo 
de patente ou restrição de direito autoral?

Acessíveis
Os dados estão disponíveis online, sem 
necessidade de cadastro ou qualquer 
requerimento de acesso?
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NOME DA 
BASE DE DADOS

DETER
A e B

SIOP Portal da
Transparência CNUC Embargos CNFP Painel UCs

Crédito 
Rural

DOF “Lista Suja” CAR SISLIC Legislação SIRENE GTA

PONTUAÇÃO 100% 100% 90% 80% 75% 75% 75% 65% 60% 55% 55% 45% 40% 35% 0%

CRITÉRIO

Disponibilidade dos dados

Atuais

Completos

Gratuítos

Compreensíveis por máquinas

Formatos não proprietários

Download único

Acessíveis

Metadados

Licença aberta

Resultados O resultado da avaliação indicou uma pontuação de 63% do conjunto das bases de dados avaliadas. A figura a seguir demonstra a avaliação de cada uma delas:

Legenda: Sim Não Parcial

Governo Aberto
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	 Gratuidade

Todas as 14 bases que são disponibilizadas publicamen-
te, são acessíveis de forma gratuita, não exigindo qual-
quer tipo de pagamento para o seu acesso.

	 Atuais

A atualidade dos dados determina, em muitos casos, o 
grau de utilidade dos mesmos. Cada base de dados tem 
uma periodicidade de atualização específica, o que foi 
considerado na avaliação. Para dados anuais, conside-
ramos como avaliação positiva a disponibilização dos 
dados do ano anterior à avaliação. Para dados diários ou 
atualizados de forma continua, consideramos a disponi-
bilização dos dados de até dois meses da data da pes-
quisa. Com exceção do Sistema de Registro Nacional de 
Emissões – SIRENE e do Documento de Origem Flores-
tal - DOF, todas as demais bases de dados foram con-
sideradas atualizadas. O SIRENE disponibiliza os dados 
dos Inventários e das Estimativas de Emissões de Gases 
de Efeito Estufa, sendo que as os dados mais recentes 
são de 2014. O DOF, apesar de ser uma base no qual 
são gerados dados diariamente, possui informações dis-
poníveis até 2016.

	 Acessíveis

Foram consideradas acessíveis, 12 das 14 bases pes-
quisadas, ao não exigir qualquer tipo de cadastro ou re-

Apenas duas bases foram avaliadas de forma positiva em todos os critérios da pesquisa, atingindo a pontuação máxima 
de 100%: Sistema Integrado de Orçamento e Planejamento - SIOP (Orçamento Público) e Deter A e B (desmatamento). Por 
outro lado, uma base de dados ficou com 0%, pois está indisponível para o acesso: Guia de Trânsito Animal - GTA (registro de 
transporte de animais). 

A seção seguinte apresenta uma síntese dos gargalos encontrados, levando-se em conta as 14 bases que são disponibiliza-
das pelos órgãos públicos. No anexo I está disponível a descrição de cada base de dados avaliada, os resultados da análise 
de cada uma delas e as principais recomendações para aprimorar a abertura das mesmas. No anexo II são apresentados 
quais órgãos avaliados lançaram os seus Planos de Dados Abertos (PDAs), quais bases analisadas na pesquisa possuem a 
abertura prevista nestes planos e quais bases estão cadastradas no Portal Brasileiro de Dados Abertos.

quisição para o seu acesso. O Cadastro Ambiental Rural 
- CAR recebeu avaliação negativa, pois exige a inserção 
de um e-mail válido e o preenchimento um código pre-
viamente apresentado. O SIRENE recebeu avaliação par-
cial, pois exige o preenchimento e o envio de um  formu-
lário para requisição de dados detalhados da base. Além 
disso, o formulário possui um campo de justificativa do 
pedido, o que contraria a Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011), que veda qualquer exigência de apresen-
tação de motivos para pedidos de acesso à informação. 
O DETER A possui dois links de acesso, sendo que um 
deles exige a realização de um cadastro e o outro permi-
te o acesso direto. Dada a existência deste último, a base 
foi considerada acessível.

	 Compreensíveis por máquinas

São formatos que permitem o acesso, o processamen-
to e a modificação de forma automatizada, por meio de 
computadores. Exemplo de formatos compreensíveis 
por máquinas: .csv, .xls, .xslx, .ods, .xml, .shp, .px, .rdf, 
.wol, .json e shapefile. Exemplos de formatos não com-
preensíveis por máquinas: .html, .pdf, .doc, .docx, .odf, 
.jpeg ou .tif. Trata-se de um aspecto fundamental, pois 
permite que os dados sejam mais facilmente processa-
dos, reutilizados e cruzados. 

Dez das 14 bases são disponibilizadas em formatos 
compreensíveis por máquinas. A “Lista Suja” do traba-
lho escravo recebeu avaliação negativa, pois é disponi-
bilizada somente em .pdf, e a Legislação Ambiental por 
disponibilizar os dados em .pdf e em .html 20, ambos for-
matos não compreensíveis por máquinas. O Sistema de 

20 O html pode ser compreensível por máquinas for acompanhada de metadados, o que não é o caso
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adequada. Em situações nas quais a base de dados é 
muito grande, é aceitável que os links de download se-
jam organizados por período, por região ou divididos 
em subpastas, porém, isso não deve levar a um grande 
trabalho adicional, como muitas ações manuais para o 
download, a existência de captchas ou qualquer outra 
barreira. 

Seis das 14 bases disponíveis permitem que o download 
seja realizado de uma única vez, ou de forma que não 
gere um trabalho adicional excessivo. O CAR recebeu 
avaliação negativa, pois o download só pode ser feito por 
município, o que exige, portanto, a realização de 5570 
downloads, para se ter acesso à base completa. Além 
disso, como explicado, para cada download é necessá-
rio a inserção de um email e de um código, o que torna 
o esforço para o download ainda maior. O CNFP dispo-
nibiliza o download por Estado e os dados dos Gastos 
Públicos são organizados por mês. A Matriz de Crédito 
Rural, o Painel Dinâmico de UCs, a Legislação Ambiental, 
o SISLIC e o SIRENE, receberam avaliação negativa, pois 
o download é realizado para cada seleção específica de 
dados. 

	 Completos

As bases são consideradas completas, quando todos os 
dados públicos são disponibilizados e de forma desa-
gregada. Cinco das 14 bases que são disponibilizadas 
atenderam a este critério. A seguir apresentamos, de for-
ma resumida, as informações que faltam em cada base: 

• No CAR não são disponibilizados os dados do proprie-
tário (nome, CPF/CNPJ); 

• no DOF os dados são disponibilizados de forma agre-
gada, não sendo permitido o acesso às transações indi-
viduais;

• no SIRENE não é disponibilizado todo o detalhamento 
dos dados das emissões de gases de efeito estufa; 

• na Matriz de Crédito Rural os dados são disponibili-
zados de forma agregada, não permitindo conhecer as 
operações individuais; 

Licenciamento Ambiental - SISLIC e o SIRENE receberam 
avaliação parcial, pois parte das informações são dispo-
nibilizadas em formato compreensível por máquina (.xls) 
e outra parte em .pdf.

	 Formatos não proprietários

A disponibilização dos dados em formatos “não proprie-
tários” é importante, pois são gerados e disponibilizados 
em formatos de softwares livres e gratuitos. Exemplos de 
formatos não-proprietários: .csv, .xml, .kml, .json, .sql, 
.shp, .shx, .owl, .rdf  e .dbf. Exemplos de formatos pro-
prietários: .pdf, .xls, .xslx, .doc e .docx. 

Sete das 14 bases disponíveis estão em formato não-pro-
prietário. Os Embargos por Desmatamento, a Legislação 
Ambiental e o Cadastro Nacional de Florestas Públicas 
- CNFP receberam avaliação parcial, pois disponibilizam 
parte das informações em .xls ou em .pdf. Já a “Lista 
Suja” do trabalho escravo, o SIRENE, o DOF e o SISLIC 
receberam avaliação negativa, pois disponibilizam os da-
dos somente em .xls ou em .pdf. 

	 Metadados

O metadado é uma descrição dos dados, que apresenta 
sua estrutura, os tipos de dados contidos na base, bem 
como sua atualização, responsável, dentre outras infor-
mações. 

Oito das 14 bases possuem metadados. Não foram en-
contrados os metadados das seguintes bases: Legis-
lação Ambiental, CAR, SISLIC, Matriz de Crédito Rural, 
“Lista Suja” do trabalho escravo e Painel Dinâmico de 
UCs. 

	 Download de uma única vez

A possibilidade de realizar o download da base de dados 
de uma única vez facilita e, em alguns casos, é condi-
ção para que os dados possam ser reutilizados de forma 
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FREQUÊNCIA DOS GARGALOS IDENTIFICADOS

Quantidade de bases % de bases

Ausência de licença aberta 10 71%

Dados incompletos 9 64%

Download único da base indisponível 8 57%

Indisponibilidade em formato não proprietário 7 50%

Ausência de metadados 6 43%

Dados não compreensíveis por máquinas 4 29%

Necessidade de registro ou requisição 2 14%

Dados desatualizados 2 14%

Existência de encargos 0 0%

• no SISLIC os documentos de parte dos processos não 
estão disponíveis; 

• na Legislação Ambiental algumas normas não estão 
disponíveis na base; 

• no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação - 
CNUC faltam os dados em shapefile 21 de 488 das 2100 
unidades de conservação cadastradas; 

• no CNFP os dados das tabelas são apresentados de 
forma agregada e os arquivos em shapefile não apresen-
tam os nomes e as categorias de cada área;

• nos Embargos por Desmatamento, parte dos dados 
em shapefile apresentam pontos e não os polígonos das 
áreas embargadas, além de não estarem especificadas 
no shapefile quais são as áreas que foram embargadas 
por desmatamento, em detrimento de outros tipos de 
embargos.

	 Licença Aberta

Para que os dados possam ser usados, reutilizados e 
distribuídos é necessário que não exista qualquer tipo 
de restrição sobre direitos autorais ou propriedade in-
telectual. Dessa forma, o indicador avalia se existe uma 
licença, um termo de uso ou algum tipo de declaração 
que garanta explicitamente ao usuário o direito de utilizar 
livremente os dados disponíveis. 

Em somente 4 das 14 bases, foi encontrada uma licença 
ou uma referência à essa informação.As seguintes ba-
ses de dados foram avaliadas de forma negativa, neste 
critério: Embargos por Desmatamento, Painel Dinâmico 
de UCs, Matriz de Crédito Rural, Legislação Ambiental, 
“Lista Suja” do trabalh o escravo, DOF, CAR, CNUC, SIS-
LIC e SIRENE.

A tabela indica os problemas mais comuns encontrados 
nas bases de dados, com destaque para: ausência de li-
cença aberta (71%), dados incompletos (64%), download 

21 Formato vetorial para representação de dados geográficos 
22 Acesso em: http://dapp.fgv.br/wp-content/uploads/2017/04/IndiceDadosAbertosBrasil2017-1.pdf 

Seguindo a mesma lógica do documento “Índice de Da-
dos Abertos para o Brasil” 22, elaborado pela FGV/DAPP 
e Open Knowledge Brasil, que apresenta os resultados 
da avaliação brasileira junto ao Global Open Data Index,  

Frequência dos Gargalos Identificados

fizemos a contagem dos gargalos identificados nas ba-
ses, que é apresentada na tabela a seguir. A frequên-
cia está relacionada as quatorze bases disponíveis para 
acesso:

único da base indisponível (57%) e indisponibilidade em 
formato não proprietário (50%).
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Os resultados da pesquisa demostram que existem 
avanços importantes na abertura de parte das bases de 
dados, mas a pontuação média de 63% indica que ainda 
são necessários diversos aprimoramentos. 

De forma geral, os dados sobre orçamento e gastos pú-
blicos, desmatamento, áreas protegidas e florestas pú-
blicas possuem um bom grau de abertura. Já os dados 
relacionados à agropecuária, emissões de gases do efei-
to estufa, legislação, licenciamento e regularização am-
biental, trabalho análogo ao de escravo e transporte de 
por produtos e subprodutos florestais de origem nativa, 
vão de média à nenhuma abertura.

É necessário avançar em direção à abertura dos dados 
da Guia de Trânsito Animal (GTA), única base inteiramen-
te indisponível, e que tem papel fundamental para a com-
preensão da dinâmica de uso do solo no país.

Outras bases, apesar de parcialmente abertas, não dis-
ponibilizam informações que são fundamentais para o 
integral aproveitamento de seu potencial. 

No caso da Matriz de Crédito Rural, a indisponibilidade 
dos dados por operação de crédito, impede, por exem-
plo, analisarmos se créditos públicos são utilizados por 
proprietários rurais que promovem o desmatamento. 

No caso do Documento de Origem Florestal (DOF), isso 
impede a criação de mecanismos robustos de transpa-
rência e monitoramento do fluxo de produtos e subpro-
dutos florestais de origem nativa. 

No caso do Cadastro Ambiental Rural (CAR), a não dis-
ponibilização dos dados dos proprietários (nome, CPF e 
CNPJ), impede que seja utilizado para a valorização dos 
produtos provenientes de propriedades que cumpram o 
código florestal e uma maior responsabilização dos pro-
dutores rurais que estão em desacordo com a lei e de 
dos agentes das cadeias de seus produtos. 

A Instrução Normativa n° 3 de 18 de dezembro de 2014, 
do Ministério do Meio Ambiente, que regulamenta a se-
gurança das informações contidas no CAR, restringe a 
divulgação das informações dos proprietários rurais e 
de suas respectivas propriedades. O Imaflora e outras 

Considerações finais e recomendações

instituições da sociedade civil entendem que essa nor-
ma contraria a Lei de Acesso à Informação, devendo ser 
revogada e os dados do CAR integralmente disponibili-
zados. 

Além de completas, todas as bases deveriam permitir o 
download de uma única vez, o que facilitaria o seu reuso. 
Outros aprimoramentos são necessários, como a dispo-
nibilização de metadados e existência de uma licença ou 
termo de uso, que explicitamente permita o seu reuso 
sem restrições, a disponibilização de todos os dados em 
formatos não proprietários e compreensíveis por máqui-
nas e a inexistência de qualquer requerimento ou registro 
de acesso. Tratam-se de características fundamentais 
para o completo aproveitamento dos dados que estão 
disponíveis e a avaliação aponta, para cada base avalia-
da, quais aprimoramentos são necessários.

Além da resolução dos problemas identificados, outras 
ações podem ser implementadas para aumentar e apri-
morar a disponibilização de dados abertos em temas flo-
restais, climáticos e agrícolas e potencializar o seu uso. 
Destacamos alguns:

• Realização de oficinas técnicas, entre os órgãos ges-
tores das bases de dados e usuários da sociedade civil, 
academia, setor privado e público, para a busca de so-
luções aos problemas das bases e para potencializar o 
seu uso;

• Realização de consultas públicas para definição das 
prioridades de abertura de outras bases de dados, espe-
cialmente para a definição daquelas que irão compor os 
Planos de Dados Abertos;

• Inclusão das bases avaliadas nos Planos de Dados 
Abertos dos órgãos responsáveis por sua gestão;

• Inclusão das bases de dados florestais, climáti-
cas e agrícola no Portal Brasileiro de Dados Abertos                
(www.dados.gov.br);

• Criação de um Catálogo de bases de dados florestais, 
agrícolas, climáticas e do uso do solo, o que facilitaria a 
sua localização e aumentaria o seu uso;
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• Criação de um mapa que possibilite a visualização inte-
grada de diferentes bases de dados. Atualmente existem 
sete mapas, acessados por links diferentes, que dispo-
nibilizam as seguintes bases: CAR, DETER A, DETER B, 
Embargos por Desmatamento, CNUC e CNFP;

• Realização de novas pesquisas, que englobem mais 
bases de dados federais, além de bases de dados es-
taduais;

• Extensão do debate sobre dados abertos para gover-
nos estaduais, já que existem bases importantes geridas 
pelos mesmos e a discussão ainda está concentrada na 
esfera federal;

• Aplicar o padrão mais recente do W3C Boas Práticas 
para Dados na Web 23.

É preciso avançar também no debate sobre em quais 
situações determinadas bases (ou parte delas) podem 
ser colocadas sob sigilo. Ao mesmo tempo em que a 
legislação sobre transparência diz que informações de 
interesse público, como são aquelas relacionadas aos 
temas desta pesquisa, devem ser disponibilizadas para 
a sociedade, ela também prevê que informações pes-
soais, comerciais e bancárias podem ser classificadas 
como sigilosas. 

Dessa forma, existe a contraposição de dois direitos: o 
direito à informação e o direito ao sigilo. Trata-se de uma 
discussão que ainda não está resolvida, seja em relação 

23 Acesso em https://www.w3.org/TR/dwbp/ 

à sua dimensão jurídica, seja no avanço em direção a 
um maior consenso na sociedade sobre o tema. É pre-
ciso aprofundar a questão jurídica e ética e encontrar o 
equilíbrio entre direitos e interesses privados e públicos.

O Imaflora entende que apesar da legislação apresen-
tar a possibilidade de tais tipos de sigilo, eles não são 
absolutos e devem ser analisados à luz do direito difuso 
da garantia de um meio ambiente equilibrado, e conse-
quentemente, o direito de acessar informações sobre 
este tema. Nesta direção, a instituição acredita que to-
das as bases de dados incluídas nesta pesquisa devem 
ser integralmente disponibilizadas e em formato aberto, 
com exceção para informações muito especificas, como 
o preço de compra e venda da madeira, que consta na 
base do DOF.

Como apontado no início deste documento, a abertura, 
a reutilização e a visualização de grandes quantidades 
de dados, podem contribuir significativamente para a 
compreensão e a solução dos complexos desafios so-
cioambientais relacionados a temas florestais, agrícolas 
e climáticos.

É neste contexto, que a presente pesquisa está inserida. 
Ao evidenciar o grau de abertura de diferentes bases de 
dados de interesse público nestes temas, busca subsi-
diar o debate público e contribuir para a elaboração e re-
visão dos Planos de Dados Abertos dos órgãos públicos 
federais e para a maior e melhor abertura das bases de 
dados analisadas
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Neste anexo, apresentamos uma breve descrição de cada base de dados avaliada, os resultados da análise de cada 
uma delas e as principais recomendações para aprimorar a abertura das mesmas.

Descrição da base

A Guia de Trânsito Animal (GTA) é um documento obriga-
tório para a realização do trânsito de animais, tanto intraes-
tadual quanto interestadual, tendo como um dos objetivos 
centrais o combate à introdução de novas doenças que 
poderiam contaminar os animais de outras regiões. Den-
tre outros dados, a GTA possui o número e as espécies de 
animais transportados, o meio de transporte, a finalidade 
e a procedência e o destino dos animais, com município, 
estabelecimento, nome e CPF/CNPJ. 

Em 2011 foi adotada a versão eletrônica, chamada de       
e-GTA 24. A partir desta nova versão, o Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) em parceria com 
a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) 
criou a Plataforma de Gestão Agropecuária (PGA) para re-
alizar a integração das e-GTAs emitidas pelos órgãos esta-
duais de defesa sanitária e para criar um banco de dados 
nacional informatizado e uniforme com todas as informa-
ções de trânsito animal dos 26 estados e do Distrito Federal.

Análise e recomendações

Esta base de dados foi considerada como “fechada” por 
não possibilitar o acesso às informações existentes. Apesar 
do link citado ser chamado de “Consulta Pública de GTA”, 

Anexo I - Descrição e Análise das Bases de Dados

Base de dados

Guia de
Trânsito Animal

o usuário só pode realizar consultas individuais a cada GTA 
e somente se possuir o código de barras ou o número da 
GTA. Portanto, o acesso à base é restrito, não possibilitando 
a análise dos outros critérios desta pesquisa. 

Pela sua relevância e pela sua possibilidade de integração 
com outras bases de dados, como por exemplo, os dados 
de desmatamento e do CAR, sugere-se que o MAPA dis-
ponibilize o acesso às informações desagregadas da GTA 
para toda a sociedade. 

Órgão responsável pela base: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)

Link de Acesso: http://pga.agricultura.gov.br/sispga/webclient/consultaPublica.jsp 

Grau de Abertura da Base de Dados: 0%

24 Regulamentada pela Instrução Normativa MAPA no 19, de 03 de maio de 2011

Guia de Trânsito Animal (GTA)



17

Governo Aberto

Órgão responsável pela base: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Link de Acesso:  http://sirene.mcti.gov.br 

Grau de Abertura da Base de Dados: 35%

Descrição da base

Uma das principais obrigações dos países no âmbito in-
ternacional das negociações sobre mudanças climáticas é 
a elaboração de inventários de Emissões e Remoções de 
Gases de Efeito Estufa (GEE), principais causadores das 
alterações climáticas globais. No âmbito nacional, de acor-
do com o Art.11 do Decreto 7.390/2010, que regulamen-
ta a Política Nacional sobre Mudança do Clima, o governo 
brasileiro deve publicar estimativas anuais de emissões e 
remoções de GEE em formato apropriado para facilitar o 
entendimento por parte dos segmentos da sociedade in-
teressados. 

Como uma forma de dar transparência sobre o processo 
metodológico de elaboração e sobre a série histórica de 
emissões e remoções de GEEs, o Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações criou em 2016, o 
Sistema de Registro Nacional de Emissões de Inventários 
(SIRENE).

Análise e recomendações

Apesar de ter esse propósito de transparência no cerne da 
sua criação, dentre as 13 bases de dados que obtiveram 
algum grau de abertura, o SIRENE foi a base que apresen-
tou a menor nota de avaliação: 35%. De uma forma geral, 
o principal ponto positivo da base é a disponibilização de 
metadados, principalmente a explicação e detalhamento 
metodológico dos cálculos de emissões e remoções de 
GEE presentes nos Inventários e nas Estimativas Anuais de 
Emissões e Remoções de GEE. 

Como principal ponto negativo tem-se que os dados não 
estão atualizados. Os dados mais recentes do Inventário 
Nacional de Gases de Efeito Estufa são de 2010 (defa-
sagem de sete anos) e o mais recente relatório anual de  

SIRENE - Sistema de Registro
Nacional de Emissões 

Estimativas de Emissões, publicado em 2016, apresenta 
apenas dados de até 2014, tendo uma lacuna de acordo 
com o preconizado pelo Decreto 7.390/2010 . Outro ponto 
negativo importante é que a base de dados disponível no 
sistema está organizada por subsetor e não no grau de de-
sagregação por meio do qual as emissões são calculadas. 
Nos relatórios dos inventários e das estimativas são dispo-
nibilizados dados com grau de desagregação maior, porém 
mesmo nestes casos eles não são completos, como, por 
exemplo, em resíduos sólidos. Por tal razão, não se pode 
considerar que o SIRENE fornece o acesso aos dados 
completos para o usuário. 

Outro critério que deve ser ponto de melhoria nesta base é 
que os dados são disponibilizados para download apenas 
em formato .xls e em .pdf, ambos formatos proprietários. 
Por fim, é necessário o preenchimento e o envio de um for-
mulário para requisição de dados detalhados da base, o 
que dificulta o acesso aos dados. Neste formulário há ain-
da um campo de justificativa do pedido, o que contraria a 
Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), a qual veda 
qualquer exigência de apresentação de motivos para pedi-
dos de acesso à informação. Os dados já deveriam estar 
detalhados de forma estruturada no próprio site, sem qual-
quer necessidade de requisição.

Sistema de Registro Nacional de Emissões de Inventários (SIRENE)
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Descrição da base

Apesar do MMA, do ICMBio, do SFB e do Conselho Na-
cional de Meio Ambiente - CONAMA também manterem 
seções em seus sites com leis e normas ambientais, a pes-
quisa avaliou a base de dados do IBAMA chamada “Biblio-
teca Digital de Meio Ambiente”, por ser a maior compilação 
sobre o tema. 

Trata-se de uma Biblioteca Digital com diferentes tipos de 
materiais, como dissertações, teses, artigos científicos, do-
cumentos técnicos e inclui a legislação e normas ambien-
tais (decretos, portarias, instruções normativas, resoluções, 
dentre outras).

Análise e recomendações

A atualização da base foi avaliada como positiva, pois na 
pesquisa foram encontradas normas do mês de outubro de 
2017. Porém, os dados não estão completos. Apesar da 
base possuir um conjunto bastante grande de normas, exis-
tem lacunas como, por exemplo, a ausência das Instruções 
Normativas 1/2017 e 1/2016 do MMA.

Legislação e
Normas Ambientais

Outro ponto negativo é que os documentos estão em html 25 
e em .pdf, ambos formatos não compreensíveis por máqui-
nas, além do .pdf ser também formato proprietário, razão 
pela qual este critério foi avaliado como “parcial” por esta 
pesquisa. Um ponto de melhoria futura desta Biblioteca Di-
gital é a possibilidade do usuário realizar o download de 
todos ou de uma seleção de documentos de uma única 
vez. Atualmente, o usuário só consegue realizar o download 
de um documento por vez. É necessária também a inclusão 
de uma licença aberta e dos metadados da base.

Além disso, apesar da “Biblioteca Digital” ser a mais com-
pleta compilação da legislação e das normas ambientais 
federais, não encontramos um link para a mesma nos sites 
do MMA, do ICMBio, do SFB e do CONAMA. Sua existência 
permitiria um maior acesso à mesma. 

Órgão responsável pela base: IBAMA

Link de Acesso: www.ibama.gov.br/sophia

Grau de Abertura da Base de Dados: 40%

25 O html pode ser compreensível por máquinas for acompanhada de metadados, o que não é o caso
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Descrição da base

O IBAMA criou o Sistema de Licenciamento Ambiental   
(SISLIC) com o objetivo de ser uma ferramenta para des-
burocratizar o pedido de autorização para a construção 
de obras que necessitem de licenciamento ambiental e, 
ao mesmo tempo, ser um instrumento que possibilite uma 
maior transparência para a sociedade de todos os trâmites 
processuais de empreendimentos que possuem potencial 
de causar grandes impactos ambientais. O SISLIC come-
çou em 2005 apenas para Usinas Hidroelétricas e Peque-
nas Centrais Hidroelétricas e, em 2008 o  sistema foi expan-
dido para as outras atividades passíveis de licenciamento 
ambiental federal.

Análise e recomendações

Como pontos positivos do SISLIC, a base de dados é atu-
al, livre de encargos e não possui a exigência de qualquer 
tipo de cadastro ou requisição de informações para acessar 
os dados do sistema. É possível realizar o download dos 
dados gerais em formato .xls, formato compreensível por 
máquina. Porém, os documentos estão em .pdf, alguns de-
les em formato de imagem, o que dificulta a busca automa-
tizada de informações especificas. Por tal razão, o critério 
“compreensível por máquina” foi avaliado como “parcial”. 

Como pontos a serem melhorados no SISLIC, a lista com 
os dados fornecidos sobre os empreendimentos deveria 
estar disponível em formato .csv, que é não proprietário, e 

Sistema de Licenciamento
Ambiental - SISLIC

Sistema de Licenciamento Ambiental (SISLIC)

poderia ser composta por mais informações, tais como Es-
tado e Município do empreendimento. 

Em relação à consulta aos processos, apesar da disponi-
bilização de um conjunto bastante grande de documentos, 
em algumas pesquisas não foram encontrados todos os 
documentos, como no caso da Ponte Binacional sobre o 
rio Acre (Brasil - Peru) e do empreendimento da Extração 
de Bauxita no Platô Periquito, que possuem somente os do-
cumentos das licenças. Outro ponto de melhoria do SISLIC 
seria a possibilidade do download de todos os dados de 
uma única vez, pelo menos de todos os dados e documen-
tos de um empreendimento, pois o usuário pode fazer o 
download de apenas um documento por vez. É necessária 
também a inclusão de uma licença aberta e dos metadados 
da base.

Órgão responsável pela base: IBAMA

Link de Acesso: www.ibama.gov.br/sistemas/sislic

Grau de Abertura da Base de Dados: 45%
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Descrição da base

O principal instrumento criado pelo Novo Código Florestal (Lei Fe-
deral 12.651/2012) foi o Cadastro Ambiental Rural (CAR), registro 
obrigatório para proprietários e possuidores de imóveis rurais. O 
CAR, portanto, é um registro público de âmbito nacional de alta 
relevância, visto que integra em uma única base as principais infor-
mações de ordenamento territorial e ambiental dos imóveis rurais 
do país. 

Para integrar e gerenciar as informações de todos os CARs dos 
entes federativos foi criado o Sistema Nacional de Cadastro Am-
biental Rural 26 (SICAR) sob a responsabilidade do Serviço Flores-
tal Brasileiro. É importante frisar que os dados disponíveis são ori-
ginalmente auto declarados pelos proprietários e que os mesmos 
devem ser validados pelos órgãos ambientais estaduais para a 
posterior elaboração dos Programas de Regularização Ambiental 
(PRAs) de cada imóvel.

Análise e recomendações

Como pontos positivos destacam-se a disponibilidade das infor-
mações em formatos compreensíveis por máquinas e não pro-
prietários, pois o usuário consegue fazer o download dos dados 
em .csv e os dados georreferenciados em shapefile, e ainda há a 
possiblidade de visualizar e fazer o download do CAR de todos os 
municípios brasileiros.

Por outro lado, só é possível realizar o download por município, 
o que obriga o usuário a fazer cerca de 5.570 downloads para 
ter o acesso a todos os dados da base. O site deveria permitir o 
download da base completa de uma única vez, além de opção por 
Estado e para um conjunto de municípios selecionados.

Outro ponto negativo é a necessidade de inserção de um e-mail 
válido e um código apresentado na tela para acessar os dados. 
Além de criar uma restrição desnecessária para o acesso aos da-
dos, esse mecanismo, aliado ao modelo de download por muni-
cípio, gera um esforço excessivo para quem precisa ter acesso 
à todos os dados disponíveis. O CAR e o SIRENE são as duas 
únicas bases que demandam registro ou requisição para o aces-
so aos dados.

Cadastro
Ambiental Rural (CAR)

Cadastro Ambiental Rural (CAR)

Outro ponto bastante negativo é a não disponibilização de todos 
os dados da base, como nome completo e CNPJ/CPF dos pro-
prietários, o nome da propriedade e as informações do registro do 
imóvel. Sua integral abertura permitiria um maior controle social 
sobre o cumprimento do Código Florestal, o aprimoramento de 
políticas de compras sustentáveis, já que os compradores de pro-
dutos agrícolas poderão conhecer a situação ambiental de seus 
fornecedores, e uma maior responsabilização dos produtores ru-
rais que estão em desacordo com a lei, bem como de todos os 
agentes das cadeias de seus produtos. 

A Instrução Normativa n° 3 de 18 de dezembro de 2014, do Minis-
tério do Meio Ambiente, que regulamenta a segurança das infor-
mações contidas no CAR, restringe a divulgação das informações 
dos proprietários rurais e suas respectivas propriedades, como é 
o caso do CPF/CNPJ e as matrículas ou registros dos imóveis. 

O Imaflora e outras instituições da sociedade civil são contra essa 
regulamentação e entendem que abertura integral do CAR é fun-
damental para coibir práticas ilegais e predatórias e para valorizar 
aqueles que cumprem o Código Florestal e demais leis ambien-
tais. Vale salientar que o Governo do Estado do Pará disponibili-
za estas informações em seu site sobre o CAR http://car.semas.
pa.gov.br.

Além disso, é necessária a inclusão de uma licença aberta e dos 
metadados da base.

Órgão responsável pela base: Serviço Florestal Brasileiro

Link de Acesso: : www.car.gov.br/publico

Grau de Abertura da Base de Dados: 55%

26 Em pesquisa realizada dia 7 de novembro de 2017 existiam 3,77 milhões de imóveis cadastrados, que correspondiam a 434 milhões de hectares.
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pregador, seu número do CNPJ ou do CPF, o ano da fiscalização 
em que ocorreram as autuações, o número de pessoas encontra-
das em condição análoga à de escravo e a data decisão definitiva 
relacionada ao processo administrativo do auto de infração. 

Apesar de no momento da avaliação a lista estar atualizada, no-
vamente ela foi divulgada após decisão judicial e após publicação 
pelos meios de comunicação. Os recorrentes atrasos são obstá-
culos à transparência. A sugestão da pesquisa é que o governo 
não apenas deixe de atrasar a divulgação, mas também mante-
nha a lista atualizada em tempo real. Ou seja, assim que um novo 
empregador seja condenado em última instância administrativa, 
a lista seja automaticamente atualizada e divulgada ao público.

O ponto negativo é o fato da lista ser disponibilizada em forma-
to .pdf, sendo o mesmo não compreensível por máquina e em 
formato proprietário. A configuração dos dados/informações da 
lista permitiria a disponibilização em um formato .csv, por exemplo, 
ou outro formato que seja ao mesmo tempo compreensível por 
máquina e não proprietário. Além disso, é necessária também a 
inclusão de uma licença aberta e dos metadados da base.

Outra recomendação, especialmente para casos envolvendo os 
setores florestal e agrícolas, é a inserção das coordenadas geo-
gráficas e dos dados do CAR, quando houver.

Descrição da base

Criado em 2003, o “Cadastro de Empregadores que tenham 
submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo”, 
também conhecido como “Lista Suja” do Trabalho Escravo é um 
cadastro com os dados de empregadores de vários setores, in-
cluindo os setores agrícola e florestal, flagrados com mão de obra 
nestas condições. O empregador é incluído na lista após terem 
sido esgotadas as possibilidades de recursos administrativos. Tra-
ta-se de um instrumento reconhecido internacionalmente por sua 
importância no combate ao trabalho análogo ao de escravo, por 
dar transparência ao tema e permitir ações de controle da socie-
dade, do setor privado e de órgãos públicos.

A elaboração e a divulgação da “Lista Suja” despertam resistên-
cias que têm se intensificado nos últimos anos. Em 2014, a divul-
gação da lista foi suspensa pelo Supremo Tribunal Federal - STF, 
após um pedido de liminar de uma associação de incorporadoras 
imobiliárias. Com a publicação de uma nova portaria interminis-
terial 27, que alterou critérios de entrada e de saída do cadastro, 
o próprio STF levantou a suspensão em maio de 2016. Apesar 
disso, o governo federal só voltou a divulgar novamente a lista 
em março de 2017, após a determinação da justiça, sendo que 
deveria fazê-lo, no máximo, a cada seis meses. Em outubro de 
2017, o Ministério do Trabalho publicou nova portaria 28, alterando 
o conceito de trabalho análogo ao de escravo e definindo que a 
publicação da lista deveria ocorrer nos meses de junho e novem-
bro de cada ano, sendo que a inclusão dos empregadores na lista 
e a sua divulgação passariam a ser uma determinação do Ministro 
do Trabalho. No momento da pesquisa, esta portaria estava sus-
pensa pelo Supremo Tribunal Federal, dessa forma a avaliação 
teve como base a portaria vigente de 2016.

Análise e recomendações

Em relação aos critérios analisados, a “Lista Suja do Trabalho Es-
cravo” apresenta alguns pontos positivos importantes, como, por 
exemplo, a disponibilização dos dados atuais (a Lista foi atualiza-
da em 26 de Outubro de 2017) e completos, já que a Lista contém 
todos os dados definidos na portaria em vigência: o nome do em-

“Lista Suja” do
Trabalho Escravo

“Lista Suja” do Trabalho Escravo

Órgão responsável pela base: Ministério do Trabalho e Emprego

Link de Acesso: http://trabalho.gov.br/fiscalizacao-combate-trabalho-escravo

Grau de Abertura da Base de Dados: 55%

27 Portaria Interministerial nº 4, de 11 de maio de 2016
28 Portaria MTB nº 1129 de 13 de outubro de 2017
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Descrição da base

O Documento de Origem Florestal (DOF) é uma licença 
obrigatória tanto para o transporte quanto para o armaze-
namento de produtos florestais de origem nativa. O Siste-
ma DOF, criado pela Portaria n° 253, de 18 de agosto de 
2006, do Ministério do Meio Ambiente, consiste em um 
sistema de registro das transações de comercialização, 
com as informações do registro do fluxo da madeira nati-
va desde a sua extração até as empresas consumidoras.  
O IBAMA é o órgão responsável por essa base de da-
dos que contempla todos os estados da federação, com 
exceção de Pará e Mato Grosso que utilizam o sistema 
Sisflora, e Minas Gerais que utiliza o sistema SIAM. 

Análise e recomendações

Na seção “Relatórios DOF” 29, o Ibama disponibiliza um 
conjunto de planilhas que permitem acessar parte dos 
dados do DOF, por ano, de 2006 a 2016, divididos por 
Estado ou o consolidado no país. 

Dentre os pontos positivos estão o formato compreen-
sível por máquina (.xls), o fato de existirem metadados, 
a não exigência de registro ou requisição de acesso e a 
possibilidade de download único. Aqui foi aceito o down-
load por ano, dada a quantidade de dados por planilha e 
a facilidade de agregação dos dados de diferentes anos.

O principal ponto negativo é a não disponibilização dos 
dados completos. O IBAMA disponibiliza apenas os da-
dos agregados, com o município de origem e destino, 
o produto, a espécie e o volume comercializados. Não 
é possível acessar os dados dos DOFs individuais, que 
possuem as seguintes informações: número, data de 

Documento de
Origem Florestal (DOF)

Documento de Origem Florestal (DOF)

emissão e validade do DOF, número e tipo da autoriza-
ção, empreendimento emissor (nome, endereço, coorde-
nadas geográficas, número do cadastro técnico federal), 
destinatário (nome, endereço, coordenadas geográficas, 
número do cadastro técnico federal), número da auto-
rização, tipo da autorização; rota e meio de transporte; 
placa/registro do veículo, número do documento fiscal, 
validade do DOF, produtos, espécies, volumes e preços.

É este conjunto de dados que permite uma compreen-
são mais aprofundada do fluxo de produtos de origem 
florestal, especialmente de madeira amazônica, e a cria-
ção de instrumentos robustos de transparência e moni-
toramento.

Outros pontos que precisam ser aprimorados são a dis-
ponibilização dos dados em formatos não proprietários 
e atualizados, pois apesar dos DOFs serem gerados 
diariamente, não estão disponíveis informações de 2017. 
Além disso, é necessário incluir uma licença que garanta 
o livre uso dos dados. 

Órgão responsável pela base: IBAMA

Link de Acesso: http://www.ibama.gov.br/cadastros/dof/sobre-o-dof 

Grau de Abertura da Base de Dados: 60%

29 Acesso em http://ibama.gov.br/flora-e-madeira/dof/relatorios-dof 
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Descrição da base

Em 2013, o Banco Central do Brasil (BACEN) criou o Sis-
tema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (SI-
COR), sistema no qual todas as informações de opera-
ções de crédito rural são cadastradas. Como instrumento 
para prestar informações sobre essas operações de cré-
dito rural, o BACEN criou uma base de dados, a Matriz 
de Dados de Crédito Rural (MDCR), com o intuito de pos-
sibilitar consultas personalizadas sobre tais dados.  Por-
tanto, a Matriz de Dados de Crédito Rural é alimentada 
pelo SICOR, apresentando os dados de uma forma mais 
consolidada e categorizadas por temas, como período 
temporal, fontes de recursos, dentre outros filtros de in-
formações. 

Análise e recomendações

Como pontos positivos, a MDCR disponibiliza os dados 
atualizados (eles são atualizados no 1º dia útil de cada 
mês, possibilitando a visualização de informações com-
pletas do último mês) e a possibilidade de download 
dos dados em formato .csv, sendo o mesmo um formato 
compreensível por máquina e não proprietário, facilitan-
do o uso e análise desses dados.

Como destaque negativo, a MDCR somente apresenta 
os dados de forma agregada, não possibilitando a visu-
alização de dados por produtor ou pessoa jurídica, não 
sendo considerados, portanto, como “completos” nesta 
análise. Como sugestão, os dados deveriam ser dispo-
nibilizados de uma forma desagregada, o que permitiria 
ao usuário uma consulta por CPF/CNPJ do tomador do 
crédito, tendo tal ação potencial para cruzar com outras 
informações relevantes, principalmente para controlar se 

Matriz de Dados do 
Crédito Rural (MDCR)

Matriz de Dados do Crédito Rural (MDCR)

os investimentos do Programa ABC estão sendo aplica-
dos de fato em iniciativas de baixo carbono e se recursos 
do crédito rural como um todo financiam propriedades 
que não desmatam e que estejam de acordo com o Có-
digo Florestal. 

Outra sugestão de melhoria seria a possibilidade de 
download de todos os dados de uma única vez e não 
por categorias/filtros como ocorre atualmente, e que fa-
zem com que o usuário gaste um tempo considerável 
para conseguir todos os dados disponíveis. Além disso, 
é necessária também a inclusão de uma licença aberta e 
dos metadados da base. 

Vale destacar que o crédito rural foi um dos principais 
instrumentos para a transformação da agropecuária bra-
sileira nas últimas décadas. A abertura dos seus dados e 
o seu cruzamento com outras bases, como os do Censo 
agropecuário, nos permitiria entender o seu destino, os 
reais beneficiados e explorar a sua influência no padrão 
tecnológico no campo, entre vários outros usos.   

Órgão responsável pela base: Banco Central

Link de Acesso: www.bcb.gov.br/pt-br/#!/c/MICRRURAL/ 

Grau de Abertura da Base de Dados: 65%
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Órgão responsável pela base: ICMBio

Link de Acesso: 
http://qv.icmbio.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc2.htm?document=painel_corporativo_6476.qvw&host=Local&anonymous=true

Grau de Abertura da Base de Dados: 75%

Descrição da base

O Painel Dinâmico de Informações de Unidades de Con-
servação (UCs), sob responsabilidade do ICMBio, é a 
base de dados mais nova dentre as 15 bases analisa-
das, tendo sido lançada em junho de 2017. Com o intuito 
de disponibilizar as informações de todas as 324 UCs 
Federais e os 14 centros de pesquisa do ICMBio, o Painel 
Dinâmico fornece de forma simples, por meio de grupos 
temáticos e filtros inteligentes, os principais dados sobre 
as UCs para o usuário.  

Análise e recomendações

De uma forma geral, o Painel Dinâmico recebeu uma boa 
nota de avaliação, 75%, sendo avaliado positivamente 
em 7 dos 10 critérios analisados. Dos pontos positivos 
analisados merecem destaque: a atualização dos dados; 
a disponibilização dos dados  completos, já que o  Pai-
nel Dinâmico oferece as informações sobre Unidades de 
Conservação de cada categoria e as apresenta de for-
ma desagregada. Além disso, o usuário pode realizar o 
download dos dados em .csv, formato compreensível por 
máquina e não proprietário. 

Gestão das Unidades de Conservação
Painel Dinâmico de Informações Gerenciais do ICMBio

Gestão das Unidades de Conservação
Painel Dinâmico de Informações Gerenciais do ICMBio

O principal ponto negativo é que o usuário não consegue 
realizar o download de todos os dados do Painel Dinâ-
mico de uma única vez, pois os dados só podem ser 
baixados para cada conjunto ou categoria de informa-
ção selecionada, como, por exemplo, UCs com  Planos 
de Manejo, por bioma. Os outros dois critérios negativos 
do Painel Dinâmico foram a ausência de uma licença ou 
autorização para o uso dos dados e a ausência de me-
tadados. 
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Descrição da base

Instituído pela Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei no 
11.284/2006), o Cadastro Nacional de Florestas Públicas 
(CNFP) é uma importante ferramenta de planejamento 
de gestão florestal, visto que seus dados são usados 
como insumos para a destinação de florestas públicas 
e para a criação de novas Unidades de Conservação. O 
CNFP é integrado pelo Cadastro de Florestas Públicas 
da União e pelos Cadastros de Florestas Públicas dos 
estados, Distrito Federal e municípios. A integração de 
todos esses dados federativos em uma única base de 
dados facilita a transparência de informações importan-
tes sobre as florestas públicas do Brasil. 

Análise e recomendações

Como pontos positivos destaca-se que a base de da-
dos está atualizada (o cadastro é atualizado anualmente 
e o CNFP apresenta dados de 2016), está disponível em 
formatos compreensíveis por máquinas (as informações 
georreferenciadas estão em shapefile e em .kmz e exis-
te uma planilha com informações agregadas em .xls) e 
apresenta os metadados.

Apesar de ter recebido uma boa nota de avaliação na 
pesquisa, o CNFP apresenta alguns pontos negativos 
importantes. Os dados em planilha não estão comple-
tos, pois apresentam somente informações agregadas 

Cadastro Nacional de
Florestas Públicas

Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP)

com as áreas totais de florestas públicas destinadas e 
não destinadas, por estado. Deveria estar disponível um 
maior detalhamento com informações sobre área, cate-
goria e localização de cada uma das florestas públicas 
que compõe o cadastro (unidades de conservação, ter-
ras indígenas, áreas militares etc). Os dados georreferen-
ciados também não apresentam os nomes e categorias 
de cada área. Outro ponto negativo é em relação ao cri-
tério “download de uma única vez” dos dados, pois em 
anos anteriores era possível o usuário realizar tal ação, 
mas atualmente é necessário realizar um download para 
cada um dos estados. Por fim, a tabela com os dados 
agregados são disponibilizadas no formato .xls, sendo 
um formato proprietário, razão pela qual o CNFP recebeu 
nota “parcial” neste critério.

Órgão responsável pela base: Serviço Florestal Brasileiro

Link de Acesso: www.florestal.gov.br/cadastro-nacional-de-florestas-publicas 

Grau de Abertura da Base de Dados: 75% 
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Descrição da base

Instituída pelo Decreto Federal no 6.321 de 21 de dezembro 
de 2007 30 e lançada em 2008, a Lista de Embargos por 
Desmatamento é gerida pelo Ibama e consiste na relação 
de todas as pessoas físicas e jurídicas que sofreram esse 
tipo de penalização por realizaram desmatamento ilegal. O 
embargo tem como principal finalidade interromper a con-
tinuidade da ação danosa ao meio ambiente, ao mesmo 
tempo em que possibilita a regeneração ou recuperação 
da área danificada. A lista é um importante instrumento de 
combate ao desmatamento e controle ambiental, pois pro-
porciona informações a toda a sociedade e possibilita aos 
atores do mercado identificar se um determinado parceiro 
comercial ou agroindustrial realizou práticas ambientais ilí-
citas. 

Análise e recomendações

De um modo geral, esta base de dados possui um nível 
alto de abertura, conforme os critérios analisados. A base 
apresenta dados atualizados sobre as áreas embargadas, 
existem metadados, é possível realizar o download de uma 
única vez e são disponibilizados em formatos compreensí-
veis por máquinas, tendo como ponto positivo a disponi-
bilização das informações georreferenciadas destas áreas. 

Lista de Embargos 
por Desmatamento

Lista de Embargos por Desmatamento

Como pontos negativos, esta base disponibiliza a planilha 
com a relação das áreas embargadas em formato .xls, sen-
do este um formato proprietário, e não está completa, pois 
parte dos dados em shapefile apresentam pontos e não os 
polígonos das áreas embargadas, além de não estarem 
especificadas no shapefile quais são as áreas que foram 
embargadas por desmatamento, em detrimento de outros 
tipos de embargos. Essa é uma importante sugestão de 
melhoria desta base: é necessária uma melhor descrição 
ou padronização da descrição do motivo do embargo, tan-
to no shapefile quanto nas tabelas em .xls. O usuário não 
consegue ter 100% de certeza em alguns casos, como, por 
exemplo, “infração de flora”, que pode ser originado por 
desmatamento, queimada ou outros fatores. 

Órgão responsável pela base: IBAMA

Link de Acesso: https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/areasembargadas/ConsultaPublicaAreasEmbargadas.php 

Grau de Abertura da Base de Dados: 75%

30 Posteriormente alterado pelo Decreto Federal no 6.514 de 22 de julho de 2008
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Descrição da base

O Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
(CNUC) foi estabelecido pela Lei Federal no 9.985 de 
2000, que cria o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação (SNUC), sob responsabilidade do Ministério 
do Meio Ambiente e com colaboração de outros órgãos 
ambientais federais e de entes federativos. O CNUC é de 
fundamental importância, dentre outros motivos, por: dar 
transparência e disponibilizar informações oficiais sobre 
as Unidades de Conservação (UCs) do país; apresentar 
o status das UCs em relação ao que é estabelecido pelo 
SNUC, e, por fim, serve como um instrumento para o pla-
nejamento e a gestão das UCs. 

Análise e recomendações

O CNUC recebeu umas das melhores avaliações dentre 
as bases de dados analisadas, tendo um grau de aber-
tura de 85% de acordo com o método empregado nes-
ta pesquisa. Os dados do CNUC são atuais, além dos 
dados descritivos serem disponibilizados em formato 
.csv e os dados georreferenciados em formato shapefile, 
tratando-se de formatos compreensíveis por máquinas e 
não proprietários. Outros pontos positivos do CNUC são 
a possibilidade de realizar o download de toda a base 
de uma única vez nos diferentes formatos por meio dos 
quais ela está disponível e a existência de metadados.

Cadastro Nacional de
Unidades de Conservação

Cadastro Nacional de Unidades de Conservação

O CNUC apresentou dois pontos negativos:  não possui 
uma declaração explícita de licença de uso dos dados e 
não disponibiliza todos os dados. Os dados por consulta 
de cada UC são bem completos e apresentam diferen-
tes informações sobre cada área, porém, os dados ge-
ográficos (em shapefile) estão incompletos. Na consulta 
realizada pela pesquisa, existia o registro de 2.100 UCs e 
1.612 arquivos em shapefile. A principal lacuna é referen-
te às áreas de das Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural (RPPNs), pois existe o registro de 845 unidades 
e o arquivo em shapefile fornece dados de apenas 403 
delas. 

Órgão responsável pela base: Ministério do Meio Ambiente

Link de Acesso: www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs

Grau de Abertura da Base de Dados: 80%
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Descrição da base

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
101/2000 e suas alterações) determina a divulgação de 
informações detalhadas sobre os gastos públicos, na 
Internet e em tempo real. Para isso, devem ser criados 
Portais da Transparência, que no caso do executivo fe-
deral, foi lançado em 2004 e é gerido pelo Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 
União (CGU). 

Os dados do Portal são sistematizados e divulgados pela 
CGU, mas são gerados pelos ministérios e outros órgãos 
do Poder Executivo Federal. Existem diversas seções no 
site, como despesas gerais, salários dos servidores, con-
vênios, transferências para Estados e Municípios, bene-
fícios sociais, dentre outros. A presente pesquisa focou 
na análise dos gastos dos órgãos ambientais federais.

Análise e recomendações

A análise dos gastos obteve uma nota de 90%, com ava-
liação positiva em 9 dos 10 critérios analisados. Dentre 
os critérios, pode-se destacar o de “licença aberta” – cri-
tério não atendido por muitas das outras bases de dados 
analisadas – pois na seção “download dos dados” está, 
em evidência, a seguinte informação: “O usuário pode-
rá baixar as informações constantes de cada consulta 
do site para fazer todos os cruzamentos e análises que 
desejar e realizar estudos e pesquisas a partir desses 
dados”. Os dados também foram considerados atuais, 

Portal da Transparência
Gastos dos Órgãos Ambientais

Portal da Transparência

completos, acessíveis, compreensíveis por máquinas, 
em formato não proprietários e existem os metadados 
dos mesmos. É disponibilizado um sistema de busca 
que permite acessar as despesas diárias detalhadas, 
com a opção de seleção de período e de órgão. Além 
disso, é possível realizar o download dos dados em .csv.

O único ponto negativo é a impossibilidade do download 
completo da base, pois os dados estão organizados por 
mês e compilam os gastos de todos os ministérios. Des-
sa forma, para realizar, por exemplo, a análise dos gastos 
do Ministério do Meio Ambiente dos últimos cinco anos, 
é necessária a realização de 60 downloads, a seleção 
dos dados referentes ao ministério e a junção dos mes-
mos em uma única base. Como sugestão de melhoria, 
o ideal para o usuário seria a possibilidade de download 
para um período maior e para os dados de órgãos pre-
viamente selecionados.

Órgão responsável pela base: Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU)

Link de Acesso: www.portaltransparencia.gov.br

Grau de Abertura da Base de Dados: 90%
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Descrição da base

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
órgão vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações, lançou em 2004 o sistema 
DETER (hoje chamado DETER A) com o intuito de ge-
rar alertas de desmatamento e degradação na Amazô-
nia para ajudar nas atividades de fiscalização e controle 
do IBAMA. O DETER A consegue identificar atividades 
de desmatamento e degradação a partir de 25 hectares 
por meio de sensores com resolução de 250 metros. Em 
2016, o INPE lançou o DETER B, sistema mais avançado 
de geração de alertas de desmatamento e degradação 
em polígonos superiores a 6,25 hectares, com dados de 
satélites com resolução de aproximadamente 60 metros. 
As duas bases foram avaliadas conjuntamente.

Análise e recomendações

O DETER A e o DETER B atingiram 100% de grau de 
abertura, atendendo positivamente a todos os critérios 
considerados nesta pesquisa. Como principais desta-
ques positivos, as duas bases disponibilizam os dados 
dos alertas de desmatamento e degradação completos 
e atuais, além de serem disponibilizados em formatos 
compreensíveis e não proprietários: no DETER A, os da-
dos são disponibilizados em formato shapefile; no DE-
TER B, os dados são disponibilizados nos formatos .csv, 
.kml e shapefile. Em ambos os casos estão disponíveis 
licenças abertas e os metadados.

Como sugestão de melhoria, a licença de uso dos dados 
do DETER A só está disponível em inglês, sendo neces-
sário, portanto, haver uma versão em português para o 
usuário. Além disso, apesar de ambas as bases serem 

DETER A
e DETER B

DETER A

DETER B

relacionadas ao desmatamento na Amazônia, estas são 
acessadas por meio de links bastante distintos no site do 
INPE, o que dificulta a sua localização por parte do usu-
ário. O DETER A possui dois links de acesso, sendo que 
um deles exige a realização de um cadastro e o outro 
permite o acesso direto. Dada a existência deste último, 
a base foi considerada acessível, porém, recomenda-se 
a exclusão do cadastro.

Órgão responsável pela base: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE

Link de Acesso: Deter A: www.obt.inpe.br/deter/indexdeter

Deter B: http://terrabrasilis.info/dashboard/DETER-B

Grau de Abertura da Base de Dados: 100%
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Descrição da base

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
101/2000 e suas alterações) determina a divulgação das 
leis e demais informações sobre o orçamento público. O 
Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) 
é mantido pelo Ministério do Planejamento, Desenvol-
vimento e Gestão com o objetivo de gerir, organizar e 
disponibilizar publicamente dados e informações sobre 
o orçamento. 

O SIOP é um sistema que organiza e disponibiliza as leis 
orçamentárias (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e Leis Orçamentárias Anuais), bem como ou-
tras informações sobre receitas e alterações orçamen-
tárias. O sistema possui o Painel do Orçamento, que 
tem o objetivo de disponibilizar as informações e dados 
orçamentários por meio de uma interface acessível aos 
cidadãos, e a seção Dados Abertos, por meio da qual 
disponibiliza dados da Lei Orçamentária Anual. 

Apesar de existirem outros sites e sistemas sobre o or-
çamento mantidos por outros órgãos federais, como o 
SIGA Brasil do Senado Federal 31 e uma seção do site da 
Câmara dos Deputados 32, avaliamos o SIOP por se tratar 
da base mantida pelo órgão responsável direto pela ges-
tão do orçamento do executivo federal.

Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento
Orçamento dos Órgãos Ambientais

Análise e recomendações

Esta base de dados atende de forma positiva a todos os 
10 critérios analisados na pesquisa. Os dados são atuais, 
pois está disponível o orçamento dos órgãos ambientais 
de 2018. Também estão completos, já que a base mostra 
o detalhamento do orçamento por órgão orçamentário, 
unidade orçamentária, programa e ação, dentre outros 
componentes do orçamento. Outro ponto positivo é que 
o usuário pode exportar os dados em .xls., .csv ou .rdf. 
Estes dois últimos formatos são legíveis por máquinas e 
não proprietários. Além disso, é possível realizar o down-
load dos dados de uma única vez com a escolha de múl-
tiplos anos, em formato .csv. Também estão disponíveis 
a licença aberta e os metadados da base. 

Órgão responsável pela base: 

Link de Acesso: www.siop.planejamento.gov.br

Grau de Abertura da Base de Dados: 100%

31 Acesso em www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil 
32 Acesso em www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao 

Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP)



ÓRGÃO FEDERAL
POSSUI PLANO 

DE DADOS ABERTOS?
BASES DE DADOS

A BASE ESTÁ NO 
PLANO DE DADOS 

ABERTOS DO ÓRGÃO?

A BASE ESTÁ NO 
PORTAL BRASILEIRO 
DE DADOS ABERTOS?

IBAMA Sim (2018/2019)

Documento de Origem Florestal (DOF) Sim Não

Legislação e Normas Ambientais Sim Não

Sistema de Licenciamento Ambiental (SISLIC) Sim Não

Embargos por Desmatamento Sim Sim

Serviço Florestal Brasileiro Em Construção

Cadastro Ambiental Rural (CAR) - Não 

Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP) - Não

Ministério da Agricultura Sim (2016-2017)
Guia de Trânsito Animal (GTA) - Plataforma de                    

Gestão da Agropecuária
Sim Não

Ministério da Ciência e Tecnologia Sim (2016-2017) Sistema de Registro Nacional de Emissões (SIRENE) Não Não

Banco Central Sim (2016-2019) Matriz de Dados do Crédito Rural Não Não

Ministério do Trabalho Em Construção "Lista Suja" do trabalho escravo - Não

INPE Em Construção DETER A e DETER B - Não

ICMBio Em Construção Painel Dinâmico de Informações Gerenciais do ICMBio - Não

Ministério do Meio Ambiente Sim (2017-2018) Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) Não Não 

Ministério do Planejamento Sim (2016-2017) Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) Sim Sim

Ministério da Transparência (CGU) Sim (2016-2017) Portal de Transparência Sim Não 33

Governo Aberto

Neste anexo, apresentamos quais órgãos avaliados lançaram os seus Planos de Dados 
Abertos (PDAs), quais bases analisadas na pesquisa possuem a abertura prevista nestes 
planos e quais bases estão cadastradas no Portal Brasileiro de Dados Abertos (www.da-
dos.gov.br). O levantamento foi realizado em novembro de 2017.

Anexo II - Planos de Dados Abertos e 
Portal Brasileiro de Dados Abertos

Como demonstra o quadro a seguir, 4 órgãos ainda não haviam elaborado os seus planos 
(Serviço Florestal Brasileiro, Ministério do Trabalho, INPE e ICMBio), 7 das 14 bases de da-
dos avaliadas constavam nos PDAs e apenas 2 estavam cadastradas no Portal Brasileiro 
de Dados Abertos. 

33 O Portal da Transparência consta no Portal Brasileiro de Dados Abertos porém a base de gastos públicas na está cadastrada no site.
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